
, 	Reitores admitem que o sistema de 
Vinanciamento das universidades enfrenta problemas, 

mas ,entendem que a cobrança de mensalidade  
'é uma discussão precipitada 

que: vivemos ; chz Marcovitch. No 
míniino, corno,, póndera Paulo Al-
cântara, ii cobrança de mensalida-
de envolveria a reforma da Cons-
titnição: algo' que não se faz 
com o estalar dos 'dedos." 

os que são'froritalmente con-
tráa idéia como José Ivonildo do 
Rego,z presidente da Assõciação . 
dos DirigentéS‘. das 'Instituições 
Federais dé Ensino SuPerior (An-
dites) ereitor ,da Universidade 
Federal de) .Rici Grande do Nor-
te: "É dãer do Estadó garantir o 
'ensino públicó e`gratuito." Andi-
feslem posição clara, de manuten-
ção do Princípio constitucional 
da:gratuidade.?O'Brasil tem um 
dos:sistemas unfirersitários mais 
privatizados do mundo, em que 
as 'instituições públicas respon-
dem por cerca de um terço dás 
vagas oferecidas  
no País"; diz José 

Paulo Alcânta-
ra, da UFRJ, enten-
de quê a' autono-
mia universitária, 
revisão dos currí-
culos e distribui-
ção do orçamento 
são temas priori-
tários que devem 
vir antes da discus-
são sobre as mensa-
lidades. "Sou total-
mente favorável a 
qde se_ábra,a dis-'  • _ _ 

dade permitiria um acréscimo de 
cerca de 15% a 20% no orçamento 
das instituições. Para aumentar 
20% o número de vagas oferecidas, 
por exemplo, em sua opinião, não é 
preciso a contrapartida de igual 
porcentual de investimento: "Já te- 
mos uma.  ase instalada", afirma. 

Marcovitch aponta outros dois 
motivos pelos quais a cobrança de 
mensalidade pesaria pouco no orça- 
mento das universidades públicas. 
O primeiro, diz ele, é uma distorção 
orçamentária: embora o salário de 
seus docentes seja baixo, o orçamen- 
to -das universidades públicas está 

uma discussão fora de hora é não muito comprometido com a remu- 
vai resolver,  ,problèmas estruturais neração de recursos humanos, por 
daslinfversidadé, .`Enma falsa so-' = causa da abundância de beneficios 
lução para 'á crise orçamentária extra-salariais (concedidos durante 

arece claro para alguns dos 
reitores das principais univer- 
sidades brasileiras, como Jac- 

ques Marcovitch, da Universidade 
de São Paulo (USP), e Paulo Alcân- 
tara Gonies, da Universidade Fede- 
ral do Rio 'de Janeiro (UFRJ), que 
o modelo de financiamento clo ensi- 
no 'superior enfrenta problemas. Pa- 
ra eles, a cobrança de mensalidade 
é um tema que pode até ter lugar 
na agenda do ensino, como disse ao 
Estado o ministro da Educação, 
P,aulo Renato Souza; em declara- 
ção publicada ontem. Mas' , para es- 
ses •reitores;* es&à é, 'sem' dúvida, 

cussao:;(  ,mais . 
adiante"': diz. No presente, para 
ele, não t.e pode discutir a cobrança 
de niensalidadeà nas Universidades 
públicã antes de. ' garantir que tó-
dõs os estudantes do 2.° grau te-
iihain igualdade de condições no 
acesso à universidade. 

O reitor da lJniversidade Fede-
ral de São Carlos (UFSCar), José 
Rubens , Rebelatto, argumenta que 
não seria lógico mexer numa ques-
tão pontual como a da cobrança de 
mensalidade quando se pode alte-
ar o sistema fiscal e tributário bra-

sileiro è obter, dessa forma ;  os recur-
sos necessitados. 'E preciso cobrar 
Mais imPostns de quem ganha 
mais", diz. Elé afirma que, uma vez 
aprovada a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 370 — que trata 
da autonomia universitária —, cabe-
ria as' próprias instituições decidir  
sobre a cobrança. Com  a autono-
mia, as instituições têm a pos,sibili-
&de de definir o plano de carreira, 
os salários e as gratificações dos seus füncionários. 
'f Roberto Leal Lobo; da Universi-
dade de Mogi das Cruzes (UMC), e 
éx-reitor da USP, como Marcovi-
ich,, reconhece que as uriiversida-
des Públicas brasileiras têm custos 
Muito elevados porque são centros 
de pesqinsa de excelência: "Para 
que as Mensalidades tivessem al-
gum pésõ no orçamento dessas ins-
tituições seria preciso cobrar entre 
R$ 30 mil e R$ 40 mil ao ano de ca-
da aluno e não acredito que alguém 
esteja sugerindo isso." 

Pelos cálculos de José Ivonildo, 
da Andifes, a cobrança de mensali- 
: 

a inflação ou obtidos na Justiça) e 
do grande número de aposentados 
(28%), que com freqüência acumu-
lam mais benefícios do que os do-

)centes na ativa. 
' O segundo motivo seria, segundo 

Marcovitch, as altas despesas des-
sas instituições com os hospitais 
universitários que, no caso da USP, 
chegam a absorver 10% do orça-
mento. -"São de,spesas que saem do 
orçamento da educação, mas que 
na verdade são serviços públicos de 
saúde, que não poderiam ser cobra-
dos dos alunos", pondera. 

Contra — Como José Ivonildo, da 
Andifes, os reitores da Universida- 
de do Estado do Rio de Janeiro 
(Uerj), Afonso Celso Alves Pereira, 
e da Universidade Estadual de São 
Paulo (Unesp), Antonio Manuel 

dos Santos Silva, 
são contra a co- 
brança de mensali- 
dade. "O Estado es- 
tá querendo remu- 
nerar-se a cada no- 
vo serviço que ofe- 
rece quando os im- 
postos deveriam 
garantir uma edu- 
cação gratuita", 
disse Silva. "Isso 
vai afastar das uni- 
versidades um con- 
tingente enorme 
de estudantes, que 

ções públicas a tini- . ca !forma de fazer um curso supe-
rior", ponderou Pereira. 

A única justificativa para Cobrar 
ménSalidade dos universitários de 
instituições públicas, segundo Lo-, 
Ni, seria de ordem ética: "O grande 
problema no Brasil é o tratamento 
diferenciado dado para o estudante 
da instituição pública, que não pa-
ga nada, e o da universidade priva-
da, que paga tudo e sem nenhum 
apoio do Estado", critica. 

Lobo lembra que 60% dos univer-
sitários brasileiros estudam em esta-
belecimentos privados de ensino. 
"São cerca de 1,1 milhão de alunos, 
a maioria dos quais trabalha o dia 
todo e não recebe apoio algum para 
concluir seus estudos." Lobo lem-
bra que pelo menos 30% desses es-
tudantes deveriam ser beneficiados 
pelo crédito educativo porque são 
carentes. "Mas, para garantir uma 
ajuda de R$ 3 mil por ano para es-
ses 30%, o crédito educativo deve-
ria ser muito maior do que é hoje." 

Os estudantes, como era de espe-
rar-se, também não gostaram. da 
idéia. "O governo quer privatizar o 
ensino diminuindo o salário dos 
professores, as bolsas de pesquisas 
e cobrando mensalidades", acusou 
a diretora da União Nacional dos 
Estudantes (UNE) Fabiana Pinto. 

Segundo ela, a Universidade Fe-
deral Fluminense (UFF) fez uma 
pesquisa demonstrando que 51% 
de seus alunos têm renda familiar 
abaixo de seis salários mínimos. 
"Apenas cursos como direito, medi-
cina e engenharia têm uma maio-
ria de classes altas." 
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